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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nenhuma criança 

ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punindo perante a lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 

que interfira em seus direitos fundamentais (BRASIL, 1990). 

Considerada um problema de saúde pública complexo que atinge milhares de 

vítimas de maneira silenciosa, a violência sexual acomete todas as classes sociais, independente 

do gênero, raça, etnia, religião ou aspectos culturais, estruturando-se a partir de dinâmicas 

arbitrárias entre agressores, crianças e adolescentes, envolvendo famílias e desestruturando 

tecidos sociais (MIRANDA et al., 2020). 

A violência sexual caracteriza-se pela estimulação sexual de uma criança ou 

adolescente cujo agressor é mais velho ou possui o desenvolvimento psicossexual superior ao 

da vítima. Pode envolver relações homossexuais ou heterossexuais e ocorrer em situações como 

violação, incesto, assédio e exploração sexual, pornografia, pedofilia, manipulação dos genitais, 

seios ou ânus, ou mesmo penetração sexual, intimidade forçada, exibicionismo, jogo sexual, 

além de pornografia não consensual e forçada (MIRANDA et al., 2020). 

Segundo o Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) entre 2017 e 2020 foram reportados 179.277 casos de estupro, dentre eles 62 mil 

são crianças até 10 anos, um equivalente a um terço do total destes quatro anos (UNICEF, 

2021). 

Destaca-se que os dados epidemiológicos estão baseados em casos notificados, 

dessa forma, não abrangem a totalidade de ocorrências, tendo em vista que, muitas das vezes 

estes casos não chegam a serem notificados, por diversos motivos. Dentre eles estão o medo do 

agressor ou até mesmo o fato deste ser um membro da família, bem como o sentimento de culpa 

muitas vezes imposto pela sociedade (UNICEF, 2021). 
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Evidencia-se que os impactos da violência infantil vão para além das repercussões 

sexuais, como também podem vir a apresentar problemas psicológicos a longo prazo, dentre 

eles: a depressão e ansiedade. Além de problemas físicos como a laceração, sangramento 

vaginal e anal, gravidez, infecções sexualmente transmissíveis (IST’s) e rompimento do hímen 

(CRUZ et al., 2021).  

Desse modo, percebe-se que a repercussão do trauma, devido a esses abusos na 

infância e na adolescência trará um grande impacto para a vida dessas crianças e é nesse 

momento que o enfermeiro deve se atentar em saber agir da forma correta e na hora certa, pois 

a negligência tende a aumentar o sofrimento dessa criança (LEITE et al., 2016). 

Logo, o enfermeiro por ser o profissional de primeiro contato, que lida com 

questões de saúde pública, deve possuir o conhecimento necessário sobre a violência sexual em 

crianças e adolescentes para prestar assistência de qualidade e implementar de forma resolutiva 

planos de cuidado às vítimas e famílias (SILVA, et al., 2021). 

Sendo assim, a problemática do presente estudo fundamentou-se na seguinte 

questão norteadora: quais os desafios enfrentados por enfermeiros durante a sua atuação frente 

à violência sexual em crianças e adolescentes? Por conseguinte, o presente estudo teve como 

objetivo: identificar os principais desafios enfrentados pelo enfermeiro durante sua atuação no 

atendimento a crianças/adolescente vítima de violência sexual. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, cuja 

coleta de dados foi realizada no mês de maio de 2023, nas bases de dados SciELO, MEDLINE 

e CINAHL as quais foram identificadas a partir da utilização dos seguintes Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS): violência contra a mulher; abuso sexual na infância e papel do 

profissional de enfermagem, cruzados simultaneamente através do booleano “AND”.  

   Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos originais, nos idiomas 

inglês, português e espanhol, que versassem sobre a temática do estudo e que respondessem à 

questão norteadora desta pesquisa. Quanto aos critérios de exclusão: foram excluídos artigos 

duplicados e que não apresentavam texto completo e disponível para download. 

A busca identificou, inicialmente 56 artigos. Após a leitura dos títulos dos artigos, 

notou-se que alguns deles se repetiram nas diferentes bases e outros não preenchiam os critérios 

deste estudo. Dessa forma, foram selecionados 13 artigos para a leitura na íntegra e excluídos 

os que não diziam respeito ao propósito deste estudo, sendo a maior quantidade das exclusões 

referentes à prevalência de outros tipos de violência e/ou não implicam diretamente as 

intervenções de enfermagem. Após a leitura, foram selecionados apenas 5 artigos, que 

preenchiam os critérios inicialmente propostos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No processo de análise de dados emergiram duas categorias relacionadas aos 

desafios e dificuldades da atuação dos profissionais de saúde em relação à violência sexual na 

infância e adolescência, desenvolvidas a seguir: Falta de treinamento/capacitação e Despreparo 

para notificar os casos e receio de envolvimento judicial. 

 

FALTA DE TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO: 



 

Os estudos evidenciaram manifestações advindas dos profissionais de enfermagem 

quanto à necessidade de serem treinados e capacitados periodicamente com o conhecimento 

específico para este tipo de atendimento, tendo em vista, a prestação de um atendimento 

individualizado de forma a ajudar no restabelecimento e na melhoria da evolução do 

prognóstico da vítima de violência sexual (VIEIRA et al., 2015). 

Os autores Santos et al (2019), apontam que em muitos casos esses profissionais 

não se sentem capacitados para lidar com as situações de violência sexual. Para tanto, 

expressam o desejo e a necessidade de receber instruções específicas, para saber lidar com essas 

situações, a qual exigem o aperfeiçoamento do conhecimento com relação aos aspectos legais 

visando uma assistência eficaz e eficiente quanto às necessidades humanas. 

Outro estudo corrobora com esses dados, ao identificar as dificuldades dos 

profissionais no manejo da violência contra crianças e adolescentes, em grande parte devido à 

ineficiência dos serviços de saúde, que vão desde a falta de treinamento e protocolos até a falta 

de procedimentos específicos de fiscalização. Em relação à educação continuada dos 

profissionais de saúde após a formação, o Ministério da Saúde oferece cursos online gratuitos 

de especialização e aperfeiçoamento para capacitar equipes para o atendimento a essas vítimas 

de violência sexual. As unidades de saúde devem fornecer incentivos para a conclusão desses 

cursos, a fim de fornecer cuidados consistentes e satisfatórios (SILVA et al., 2021). 

Os autores Maia et al (2020), enfatizam que o atendimento às vítimas de abuso 

sexual e seus familiares precisa ser aprimorado, principalmente com a implementação de 

orientações mais efetivas e capacitação dos profissionais para melhorar a qualidade dos serviços 

prestados. Além disso, a atuação deve ser interdisciplinar e intersetorial. Destaca-se que, o 

treinamento dos profissionais é considerado requisito para elegibilidade ao atendimento e tem 

relevância direta para outros órgãos que também atendem vítimas e seus familiares, sendo 

importante que todos os órgãos atuem de forma igualitária.  

 

DESPREPARO PARA NOTIFICAR OS CASOS E RECEIO DE ENVOLVIMENTO 

JUDICIAL: 

A identificação e notificação dos casos de violência sexual são de responsabilidade 

da equipe de saúde. No entanto, estudos evidenciam que muitas das vezes não é o que ocorre, 

pois, alguns profissionais apresentam dificuldades para notificar os casos de violência sexual, 

além de desconhecerem o que notificar e possuir receio de envolvimento judicial (SOUZA et 

al., 2015). 

Em alguns casos de violência sexual infantil, há o envolvimento de familiares, 

dificultando a identificação do agressor e levando os profissionais a não denunciar, por medo 

do envolvimento e descrença na resolução das ocorrências, muitas das quais não são legais. 

Com isso, muitas ocorrências acabam sendo arquivadas por falta de base legal e policial 

satisfatória para investigar e apurar os fatos (EGRY et al., 2018). 

Segundo o relatório da Agência de Direitos Fundamentais da União Europeia 

(2015), a maioria dos profissionais falha em reconhecer, compreender e cumprir as notificações 

devido à dificuldade de reconhecer sinais de abuso e violência sexual contra crianças, sugerindo 

uma forte necessidade de capacitação. 

Um estudo brasileiro que avaliou um sistema de indicadores de atendimento à 

violência revelou grandes deficiências na sistematização do atendimento e registro dos casos 

acompanhados pelos conselhos tutelares e secretarias municipais de saúde, educação e 



 

assistência social. Embora sejam registrados em prontuários, os dados brutos impossibilitam o 

acesso rápido às informações. Isso sugere baixa qualidade dos registros institucionais devido à 

cultura institucional que não valoriza os registros e à necessidade de capacitação dos 

profissionais da rede de atenção (DESLANDES et al., 2014). 

A busca evidencia que ainda são escassos os estudos recentes que discutem os 

desafios da atuação do profissional de enfermagem frente à violência sexual contra crianças e 

adolescentes. Nesta vertente, esse trabalho contribuirá para que haja mais informações acerca 

da temática e dessa forma proporcionar para os profissionais de saúde, pacientes e familiares 

maiores conhecimentos e segurança frente à essas questões. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio desse estudo, foi possível identificar que os desafios na atuação do 

enfermeiro no atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual consistem na 

falta de treinamento, medo, receio, despreparo e falha no reconhecimento da violência.  

Além disso, a notificação é entendida como uma das principais etapas do processo 

de resposta à violência contra a criança, pois a partir da notificação emergem ações nas redes 

de atenção e proteção para promover, prevenir a reincidência e estabelecer planos de cuidados 

em situações de violência. 

Conclui-se, por conseguinte, que os resultados encontrados com a análise 

estimulam novos ideias e conceitos sobre os mecanismos da violência sexual e a implementação 

de planos de atendimentos para as vítimas e suas famílias. Portanto, é necessário mais apoio 

governamental, por meio de capacitações e treinamentos, para que os profissionais de 

enfermagem possam se sentir mais seguros ao atuar nesses casos. 
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